
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.906 - RS (2012/0106862-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTALADORA ELÉTRICA MERCÚRIO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEI 11.941/09. HONORÁRIOS. 
DISPENSA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. PRECEDENTES.

1. Os honorários advocatícios ficam dispensados apenas na hipótese de extinção de 
ação judicial na qual o sujeito passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos, consoante disposto no artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941/09. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.906 - RS (2012/0106862-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTALADORA ELÉTRICA MERCÚRIO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.LEI 11.941/09. HONORÁRIOS. 
DISPENSA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. PRECEDENTES.

1. Os honorários advocatícios ficam dispensados apenas na hipótese de extinção 
de ação judicial na qual o sujeito passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos, consoante disposto no artigo 6º, § 1º, da Lei 
11.941/09. Precedentes.

3. Recurso especial provido.

A agravante alega que "em sede de Embargos de Devedor - hipótese dos autos, conforme 

o voto proferido - não pode ocorrer a condenação da executada/embargante nos ônus da sucumbência, 

pois é entendimento jurisprudencial pacificado neste Tribunal Superior e até já sumulado de que não há 

incidência de verba honorária nas execuções fiscais, nas quais é sempre devido o encargo de 20%".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.906 - RS (2012/0106862-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEI 11.941/09. HONORÁRIOS. 
DISPENSA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. PRECEDENTES.

1. Os honorários advocatícios ficam dispensados apenas na hipótese de extinção de 
ação judicial na qual o sujeito passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos, consoante disposto no artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941/09. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Discute-se a condenação 

em honorários quando houve adesão ao parcelamento previsto no artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941/09.

A decisão deve ser mantida.

Diversamente do alegado pela agravante, não se está no âmbito de embargos de devedor, 

mas de "ação cautelar inominada com pedido de liminar" que é sujeita à condenação de honorários, 

mormente porque não há cobrança do encargo de 20% presente nas execuções fiscais.

A dispensa dos honorários advocatícios, prevista no artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941/09, 

deve ser interpretada literalmente, ocorrendo apenas na hipótese de extinção de ação judicial na qual o 

sujeito passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos.

Confira-se, a propósito, sua redação:

Art. 6º. O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual 

requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 
1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer 
alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do 
inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do 
requerimento do parcelamento. 

§ 1º. Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da 

extinção da ação na forma deste artigo. 

Esse é o entendimento da Corte Especial e das Turmas que compõem a Primeira Seção 

deste Tribunal:

PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 
11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir 
de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 
pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. Agravo regimental 
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não provido (AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.559/SP, 
Rel. Min.  Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 08.03.10);

PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DA APELAÇÃO. ADESÃO AO REFIS. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, no julgamento do 
AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1009559/SP, firmou o 
entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só é dispensado 
dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 
"o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos".

2. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, 
aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos 
honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.256.109/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09.09.11);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - REFIS. 
INCLUSÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. "O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários 
advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 'o 
restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos'. Nas demais 
hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, 
do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela 
parte que desistiu do feito. Agravo regimental não provido." 
(AgRgEDclEDclREEDclAgRgREsp nº 1.009.559/SP, Relator Ministro Ari Pargendler, 
Corte Especial, in DJe 8/3/2010).

2. Não há dispensa dos honorários advocatícios em razão da extinção da ação 
proposta pelo contribuinte contra o Fisco, quando se visa à "adesão da empresa ao 
programa do Refis", nos termos da Lei nº 11.941/2009.

3. Agravo regimental improvido (AgRg na DESIS no REsp 1.128.942/RS, Rel. 
Min.  Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 07.05.10).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0106862-6 REsp 1.324.906 / RS

Números Origem:  50030635120104047112  RS-200871120000020  RS-50030635120104047112  
TRF4-200904000221500

PAUTA: 11/09/2012 JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSTALADORA ELÉTRICA MERCÚRIO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de CND

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTALADORA ELÉTRICA MERCÚRIO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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